
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Saúde

Subsecretaria Executiva

CONTRATO DE ADESÃO Nº 012/2024 DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE CONVERSÃO DIGITAL DE DOCUMENTOS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE E O CONSÓRCIO
ARCHIVARIUS VI.

 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, inscrita no
CNPJ sob o nº 42.498.717/0001-55, situada na Rua Barão de Itapagipe, nº 225 – Rio Comprido, Rio de
Janeiro, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato pelo Subsecretário Executivo
Sr. LEONARDO FERREIRA, portador da Identidade nº 113892517, emitida pelo DIC/RJ, e inscrito no
CPF sob o nº 055.727.567-92,e o CONSÓRCIO ARCHIVARIUS VI constituído pelas empresas:
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL TECNOLOGIA E REFRIGERAÇÃO LTDA (Empresa Líder) situada
na Rua São Camilo, 22, Loja 1, Vista Legre – Barra Mansa – RJ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº
01.579.387/0001-45, representada neste ato por PAULO AFONSO FRIAS TRINDADE, cédula de
identidade nº 2244764, emitida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF sob o nº 226.859.017-87, e SAFE
CONVERSÃO DIGITAL LTDA , situada na Av. Embaixador Abelardo Bueno, nº 3.500, sala 1513, Barra
da Tijuca, Rio de Janeiro, RJ, CEP 22.775-040 e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.189.504/0001-95,
representada neste ato por WAGNER PONTES FERREIRA, cédula de identidade nº 072501679, emitida
pelo IFP-RJ, inscrito no CPF sob o nº 906.068.417-68, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONVERSÃO DIGITAL DE DOCUMENTOS, com fundamento
no Processo Administrativo nº SEI-080001/001249/2024, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e Decretos nº
3.149, de 28 de abril de 1980, e nº 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório e da
Ata de Registro de Preços nº 004/2023 – Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº 001/2023 - Centro
de Tecnologia de Informação e Comunicação do Estado do Rio de Janeiro (PRODERJ), aplicando-se a este
Contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
Lote 1: O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de tecnologia da comunicação e informação (TIC), para conversão digital de documentos em
papel até A3 com mínimo de 300 DPI, em preto e branco, tons de cinza e colorido, com OCR, assinatura
digital indexação e Repositório Arquivístico Digital Confiável RDC-Arq, integração e treinamento para
sua devida utilização, na forma do Termo de Referência, do instrumento convocatório e da Ata de Registro
de Preços.
 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
Quantidade estimada Caixa Box Caixa Box 36.766

Processos Estimados por Caixa Box Processos 5
Páginas Estimadas por Pasta A4 frente 200

TOTAL ESTIMADO DE PÁGINAS 36.766.000
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PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada por preço
unitário.
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação do seu
extrato no D.O.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo contratual poderá ser prorrogado observando-se o limite previsto no
art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o
CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Contrato;
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à
execução do presente Contrato;
c) exercer a fiscalização do Contrato;
d) receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, nas formas definidas no Edital e no Contrato.
e) atender às demais obrigações estabelecidas no Item 16 do Termo de Referência.
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com
estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da
legislação vigente;
b) prestar o serviço no endereço constante do Termo de Referência em seu subitem 12.1;
c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;
e) comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de
execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;
g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou
prestações objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as
especificações;
h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço,
que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do Contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela
execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica
disponibilizada para os serviços;
i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do Contrato, relatando todos
os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do
objeto contratual;
j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à
execução do objeto do Contrato;
l) manter, durante toda a duração deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as
condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;
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m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na forma
da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE);
n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente,
do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou
terceiros.
o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei
Federal nº 8.213/91;
p) na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados alocados a
este Contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus postos de
trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte
proporção:
I - até 200 empregados............................................................ 2%;
II - de 201 a 500...................................................................... 3%;
III - de 501 a 1.000.................................................................. 4%;
IV - de 1.001 em diante. ......................................................... 5%.
 
q) Manter Programa de Integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.º 7.753/2017 e
eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de
mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e
na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e
sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública. Caso a
CONTRATADA ainda não tenha Programa de Integridade instituído, a mesma compromete-se a implantá-
lo no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do presente Contrato,
na forma da Lei nº 7.753, de 17 de outubro de 2017.
r) Cumprir integralmente com as obrigações explicitadas de forma exaustiva e detalhada no Item 17 do
Termo de Referência.
 
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias,
para o corrente exercício de 2024, assim classificados:

Natureza das Despesas: 3390.40.15

Fonte de Recurso: 1.500.100

Programa de Trabalho: 2961.10.122.0002.2016

Nota de Empenho:
 
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.
 
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO
Dá-se a este Contrato o valor total de R$11.765.120,00 (onze milhões, setecentos e sessenta e cinco mil e
cento e vinte reais).
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO
O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do
instrumento convocatório, da Ata de Registro de Preços, do Termo de Referência, do cronograma de
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execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou
parcial.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por Comissão de
Fiscalização de Contrato composta por 3 (três) membros do CONTRATANTE, especialmente designados
pela Superintendência de Serviços Gerais e Infraestrutura, conforme ato de nomeação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do Contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do
pagamento, na seguinte forma:
a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pela Comissão de Fiscalização
mencionada no Parágrafo Primeiro, no prazo de 15 (quinze) dias após a entrega dos serviços;
b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da Comissão a que se refere o Parágrafo Primeiro,
após decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento
das obrigações contratuais.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A Comissão a que se refere o Parágrafo Primeiro, sob pena de
responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do
Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que
exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.
 
PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições,
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes
fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e
que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.
 
PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do Contrato não
excluem ou atenuam a responsabilidade da CONTRATADA, nem a eximem de manter fiscalização
própria.
 
PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá à fiscalização do
regime de cotas de que trata a alínea p, da Cláusula Quarta, realizando a verificação no local do
cumprimento da obrigação assumida no Contrato.
 
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de
culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de
fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da
execução do Contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do
cumprimento de tais encargos.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, em relação aos
empregados vinculados ao contrato, prova de que:
a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da
percepção com habitualidade, devam integrar os salários; ou a repartição das cotas ou retiradas, em se
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tratando de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma
estabelecida no Estatuto, no último caso;
b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;
c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e
d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta
Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta
Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a
a d, do Parágrafo Único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em
relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste Contrato e do Certificado de Regularidade
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.
 
PARÁGRAFO QUARTO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos Parágrafos
Segundo e Terceiro ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo
de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e
para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na
hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.
 
PARÁGRAFO QUINTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial, o Contrato será rescindido.
 
PARÁGRAFO SEXTO – No caso do Parágrafo Quinto, será expedida notificação à CONTRATADA para
apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão
contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano.
 
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 11.765.120,00 (onze milhões,
setecentos e sessenta e cinco mil e cento e vinte reais), mensalmente, em parcelas sucessivas, de acordo
com o número da produção unitária de páginas digitalizadas, conforme quantitativos das Ordens de
Serviço, diretamente na conta corrente nº 0419170-6, agência 3176, de titularidade da INTELIGÊNCIA
ARTIFICIAL TECNOLOGIA E REFRIGERAÇÃO LTDA, e na conta corrente nº 000.379-4, agência
1074, de titularidade da SAFE CONVERSÃO DIGITAL LTDA, ambas junto à instituição financeira
contratada pelo Estado.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não
possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a
impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada
pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito
mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros
e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da
execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3º, da Lei nº 287/79.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento a
Superintendência de Serviços Gerais e Infraestrutura, sito à Rua Barão de Itapagipe, 225, Rio Comprido,
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Rio de Janeiro/RJ, CEP: 20.261-005, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e
INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no Parágrafo Segundo da Cláusula
Oitava, todos relativos à mão de obra empregada no Contrato.
 
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos Parágrafos Segundo e Terceiro, o
pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento
de cada parcela.
 
PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do
objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).
 
PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data
da respectiva reapresentação.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram
de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo
IPCA/IBGE e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior
ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
 
PARÁGRAFO OITAVO – Tratando-se de mão de obra alocada exclusivamente no Contrato, decorrido o
prazo de 12 (doze) meses da data do orçamento a que essa proposta se referir, assim entendido o acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta de licitação,
poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual referente aos custos decorrentes de mão
de obra, se estes estiverem vinculados às datas-bases dos referidos instrumentos, aplicando-se o índice que
tiver sido homologado, quando for o caso, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os
arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.
 
PARÁGRAFO NONO - A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador
que deu ensejo ao último reajuste.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA,
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de
custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não
previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal,
sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Na ausência de lei federal, acordo, convenção ou dissídio
coletivo de trabalho, o reajuste contratual poderá derivar de lei estadual que fixe novo piso salarial para a
categoria, nos moldes da Lei Complementar nº 103/2000.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12
(doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IPCA/IBGE, que deverá retratar a
variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art.
40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As partes convencionam que o prazo decadencial para o
Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade
Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado
contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código
Civil.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - O reajuste será dividido em tantos quanto forem os acordos,
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação, sempre calculado a partir das
datas-base diferenciadas, já que a contratação envolve mais de uma categoria profissional.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e,
consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso
seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas
alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, caso a contratada não
esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, suspender-se-á o pagamento
devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA
A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias
consecutivos, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do
Contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser
restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes
eventos:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do Contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à CONTRATADA;
c) prejuízos diretos causados ao CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
Contrato;
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo
após sua liberação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei
Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que
seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia,
seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão
administrativa do Contrato.
 
PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA,
respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento
de recibo correspondente.
 
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das
obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no Contrato.
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PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três)
meses após o encerramento da vigência do Contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela
CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao Contrato ou
do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de
circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo
aditivo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO
O presente Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou
parcial do disposto na Cláusula Quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80
da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
Processo Administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla
defesa.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste Contrato, independentemente da prévia
notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis,
o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à CONTRATADA e cobrar as
importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da CONTRATADA multa de 10% (dez por cento),
calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o
prejuízo for superior ao da multa.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS
PENALIDADES
A CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais
cominações legais, sujeito as seguintes sanções:
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a
consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
b) multas previstas em Edital e no Contrato.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas da CONTRATADA, verificadas pela Administração Pública
contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no caput são assim consideradas:
I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento
da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no Edital, que evidencie tentativa
de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preços;
II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a
etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua
elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;
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III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pela
CONTRATADA;
IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e
V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
certame ou do Contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório,
ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação
falsa de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha
emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, a CONTRATADA
estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que
deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:
a) advertência;
b) multa administrativa;
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a
gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e
atenuantes.
 
PARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no
Parágrafo Terceiro também deverão ser considerados para a sua fixação.
 
PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do
CONTRATANTE, devendo ser aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo transcrita:
a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do Parágrafo Segundo serão impostas pelo
Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80.
b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do Parágrafo Segundo serão impostas pelo
Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto Estadual nº 3.149/80, devendo ser submetidas à
apreciação do Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada.
c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do Parágrafo Segundo, é de competência exclusiva do
Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada.
 
PARÁGRAFO SEXTO - Dentre outras hipóteses, a advertência poderá ser aplicada quando a
CONTRATADA não apresentar a documentação exigida nos Parágrafos Segundo e Terceiro da Cláusula
Oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e na alínea b, do
Parágrafo Segundo:
a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo
com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;
b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das
infrações cometidas;
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d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta;
f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato ou do empenho,
conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
 
PARÁGRAFO OITAVO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do Parágrafo
Segundo:
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com
multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;
c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de
descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, configurando
inadimplemento, na forma dos Parágrafos Quinto e Sexto da Cláusula Oitava.
 
PARÁGRAFO NONO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública, prevista na alínea d, do Parágrafo Segundo, perdurará pelo tempo em que os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração Pública
pelos prejuízos causados.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações
contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o
prazo estipulado, a incidir sobre o valor do Contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido,
respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do
Contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se o valor das multas previstas na alínea b do caput, na alínea b,
do Parágrafo Segundo e no Parágrafo Décimo Primeiro, aplicadas cumulativamente ou de forma
independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrada judicialmente.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do
interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Edital e/ou do Contrato
infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a
apresentação da defesa.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do caput e nas alíneas a, b e c,
do Parágrafo Segundo, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do Parágrafo Segundo.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da
sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos
fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das
sanções de:
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do
Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações
(art. 7° da Lei n° 10.520/02);
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo
CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Após o registro mencionado no item acima, deverá ser
remetido para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECC), o extrato de publicação no Diário Oficial
do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na alínea a do caput e nas alíneas c e d do Parágrafo
Segundo, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e
entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - A aplicação das sanções mencionadas no Parágrafo Vigésimo
deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade, ao
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e
danos ou prejuízos que a execução do Contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou
aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança
amigável, serão cobrados judicialmente.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o
que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento)
sobre o valor em litígio.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
O presente Contrato não poderá ser objeto de Cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com
prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio,
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do
Cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e
legislação específica.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a
Administração consentir na Cessão do Contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o
cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos:
I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII a XII do artigo
83 do Decreto nº 3.149/1980;
II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou
tomada de preços.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação,
exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO
Constitui cláusula essencial do presente Contrato, de observância obrigatória por parte da
CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de
inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do Contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei nº
8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
Após a assinatura do Contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo
ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do Contrato, na
forma e no prazo determinado por este.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes,
objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio
decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam
eletronicamente as partes o presente instrumento, depois de lido e achado conforme, junto às testemunhas
abaixo firmadas.
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LEONARDO FERREIRA
SUBSECRETARIO DE ESTADO DE SAÚDE

 
 

PAULO AFONSO FRIAS TRINDADE
INTELIGENCIA ARTIFICIAL TECNOLOGIA E REFRIGERACAO LTDA

 
 

WAGNER PONTES FERREIRA
SAFE CONVERSÃO DIGITAL LTDA

 
Rio de Janeiro, 21 março de 2024

Documento assinado eletronicamente por PAULO AFONSO FRIAS TRINDADE, Usuário Externo, em
21/03/2024, às 12:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Wagner Pontes Ferreira, Usuário Externo, em
21/03/2024, às 14:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Ferreira de Santana, Subsecretário, em
21/03/2024, às 15:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do
Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 70764279 e
o código CRC A9B85CB3.

Referência: Processo nº SEI-080001/001249/2024 SEI nº 70764279

Rua Barão de Itapagipe, 225, 7º andar - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: 3385-9052 - www.saude.rj.gov.br  
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SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL
DEPARTAMENTO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

SERVIÇO DE PROMOÇÕES

AV I S O

O DEPARTAMENTO GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS - DGGP,
por meio do Serviço de Promoções - SEPROM, em razão do previsto
no Art. 58, § 4º, da Lei Complementar nº 204, de 30 de junho de
2022, faz publicar a lista inicial dos habilitados da Sindicância Sumá-
ria apuratória de promoção por Ato de Bravura nº 933-00057/2024, re-
cebida por este Serviço, cujos fatos ocorreram após a edição da re-
ferida Lei Complementar, a fim de que eventuais servidores que te-
nham participado da ação se habilitem no procedimento, no prazo de
10 (dez) dias, sob pena de preclusão. Processo de Habilitação nº
SEI-202/00057/2024.
Os eventuais pedidos de habilitação deverão ser remetidos via siste-
ma SEI, através de um processo SEI individual para cada interessado
do pedido de inclusão, inserindo no campo Tipo de Processo: “Re-
cursos Humanos: Promoção e Progressão”, e no campo Especifica-
ção: “HABILITAÇÃO DE BRAVURA - NÚMERO DA SINDICÂNCIA SU-
MÁRIA".
Os pedidos deverão ser justificados e de fundamentação vinculada ao
mérito da questão, estando de acordo com o Artigo 58, da Lei Com-
plementar 204/2022.
Não serão aceitos pedidos de habilitação via e-mail.

Sindicância Resumo dos fatos

933-00057/2024
Trata-se de Sindicância Sumária pela DDSD, objeti-
vando apurar ato de bravura, ocorrida na data de
13/06/2023, na Travessa União, 7, Favela do Rebu,
Comunidade do Rebu, município do Rio de Janeiro,
RJ.

ID Funcional Sindicados / Habilitados
5646243 MARCELLO BRAGA MAIA
29313163 ANDRÉ RAMOS XIMENES
43857060 CARLOS FREDERICO DA COSTA MAGGESSY
5712998 RAFAEL ANDRE DA MOTTA PALMARES
41383753 MARCELO FAGUNDES GONÇALVES
41384008 FLÁVIO CASTANHEIRA DOS SANTOS
5712904 ANTONIO CARLOS BRITO DE MIRANDA
5652405 DANIEL DA MOTTA TRINDADE
5652880 EDUARDO GOUVEA STEIN LOPES
43229123 IUALACE DE PAULA MOREIRA
43856594 MARCO FRANKLIN PARANGABA
5710995 JOSÉ ALEXANDRE DA COSTA MODESTO
5650941 ANDRÉ LUIS JOSÉ DA SILVA
5710790 ERICK DUARTE CORREA
4398634 MARCOS LEANDRO VILLAR DE AZEVEDO
50230000 DIEGO FRAMBACH MENDONÇA
50332791 EDUARDO BEZERRA PINTO
50222341 VANDRE NICOLAU DE SOUZA
44104618 GUSTAVO ANTÔNIO SILVA PAES
50834800 MARCOS MATHEUS ROMANO REIS DE SOUZA
29120233 RENATO RABELO TEIXEIRA

Id: 2555316

Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
FUNDAÇÃO SANTA CABRINI

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

I N S T R U M E N TO : 1º Termo Aditivo ao contrato nº 07/2023.
PA R T E S : A Fundação Santa Cabrini - FSC, inscrito no CNPJ nº
29.962.016/0001-67, e a empresa ELEVADORES ATLAS SCHINDLER
LTDA, inscrito no CNPJ nº 00.028.986/0020-70.
O B J E TO : Prorrogação do prazo de vigência ao Contrato nº 07/2023,
relativo à prestação de serviços contínuos de manutenção preventiva,
corretiva e emergencial, com fornecimento de peças, para 01 (um)
elevador do prédio na sede da FUNDAÇÃO SANTA CABRINI, na for-
ma do Termo de Referência e do instrumento convocatório, com a fi-
nalidade de atender às necessidades da CONTRATANTE.
VALOR TOTAL: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) em 12 (doze) par-
celas mensais de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), mantendo-se
inalteradas as demais condições de pagamento.
PRAZO: de 12 meses, a contar de 30/03/2024, dando-se ao contrato
o prazo total de 24 (vinte quatro) meses.
DATA DA ASSINATURA: 20/03/2024.
FUNDAMENTO: Arts. 57, inciso II e 55, inciso III, da Lei nº 8.666, de
1993 e suas alterações, com legislação correlata.
PROCESSO N° SEI-210123/000156/2024.

Id: 2554992

Secretaria de Estado de Defesa Civil

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Termo de Contrato nº 038/2024.
PA R T E S : O Estado do Rio de Janeiro, através do Corpo de Bom-
beiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, e a empresa GIGANTE
RECEM NASCIDO IND.
O B J E TO : O presente contrato tem por objeto a aquisição de BER-
ÇOS AQUECIDOS DE CALOR RADIANTE PARA O SETOR MATER-
NO-INFANTIL DO HOSPITAL CENTRAL ARISTARCHO PESSOA
(HCAP), para atender as necessidades do Corpo de Bombeiros Militar
do Estado do Rio de Janeiro.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) me-
ses, contados a partir da publicação deste extrato.
VA L O R TO TA L : R$ 43.800,00 (quarenta e três mil e oitocentos
reais).
D ATA DA A S S I N AT U R A : 19/03/2024.
G E S TO R TÉCNICO OPERACIONAL: Ten Cel BM PATRICIA NEVES
GOMES, RG. 28.256; Id: 0025827855;
MEMBRO: Maj BM SIMONE MOREIRA CARDOSO, RG. 32.269, Id.
0 0 0 6 1 5 11 2 4 ;
MEMBRO: Cap BM SAMANTHA DA SILVA FARIA MOURA, RG.
41549, Id: 0043392059;
MEMBRO S U B S T I T U TO : Maj BM JOELMA CRISTINA LEMOS COR-
DEIRO ZANNINI AYRES, RG. 41.861, Id: 0041524454
F U N D A M E N TO : Processo nº SEI-270057/000636/2023.

Id: 2555095

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO

DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Termo de Contrato nº 137/2023.
PA R T E S : O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro
e a empresa SAMTRONIC INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
O B J E TO : Compra de seringa, oxímetro de pulso, sistema de drena-
gem torácico, cateter intraósseo infantil e frasco coletor de secreções,
de acordo com as especificações do Termo de Referência.

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) me-
ses, contados da data de publicação do extrato deste instrumento no
DOERJ.
VALOR TOTAL: R$ 20.800,00 (Vinte mil e oitocentos reais).
DATA DA ASSINATURA: 28/02/2024.
GESTOR TÉCNICO OPERACIONAL: TEN CEL BM QOS/FARM/08
RAFAEL LAGE SOUZA, RG CBMERJ 44.622.
GESTOR TÉCNICO OPERACIONAL SUBSTITUTO: MAJ BM
QOS/FARM/08, RODRIGO TONIONI VIEIRA, RG CBMERJ 44.622.
MEMBROS: CAP BM QOS/FARM/08 EDUARDO POMBO DO NAS-
CIMENTO, RG CBMERJ 41.708 E 1º TEN BM/QOA/98 MARCUS
MERCÊS DANTAS, RG CBMERJ 24.088.
MEMBRO SUBSTITUTO: SUBTEN BM Q06/AxE/94 ADRIANA FIDÉ-
LIS DA CONCEIÇÃO, RG CBMERJ 18.537.
F U N D A M E N TO : Processo n° SEI-270120/001941/2023.

Id: 2555176

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

AV I S O S

ERRATA Nº 01
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 130/23.
O B J E TO : Contratação de serviço de mão de obra continuada para
apoio administrativo.
NOVA DATA DE ABERTURA: 10/04/2024, às 09h30min.
NOVA DATA ETAPA DE LANCES: 10/04/2024, às 10h.
VALOR ESTIMADO: R$ 5.982.609,36 (Cinco milhões, novecentos e
oitenta e dois mil, seiscentos e nove reais e trinta e seis centavos).
PROCESSO N° SEI-270042/001804/2022.

ERRATA Nº 01.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 177/23.
O B J E TO : Registro de preços para a eventual aquisição de insumos
médico cirúrgicos de urologia.
NOVA DATA DE ABERTURA: 04/04/2024, às 08h30min.
NOVA DATA ETAPA DE LANCES: 04/04/2024, às 09h.
VALOR ESTIMADO: R$ 965.624,10 (novecentos e sessenta e cinco
mil, seiscentos e vinte quatro reais e dez centavos).
PROCESSO N° SEI-270060/001579/2022.

Os Editais encontram-se à disposição dos interessados nos sites:
www.compras.rj.gov.br ou www.cbmerj.rj.gov.br/licitacoes, podendo ser
retirado, de forma impressa, na Coordenação de Licitações e Contra-
tos/DGAF/SEDEC, sito à Praça da República, 45 - Centro - RJ, de 2ª
a 5ª feira, das 08:00 às 17:00 horas, e 6ª feira, das 08:00 às 12:00
horas. Informações pelos Tels. (21) 2333-3085 ou pelo e-mail: icita.se-
dec@gmail.com.

ERRATA Nº 01.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/23.
O B J E TO : Contratação de empresa para elaboração do projeto exe-
cutivo e execução das obras de reforma do complexo esportivo do
CEICS.
VALOR ESTIMADO: R$ 11.492.623,63 (onze milhões, quatrocentos e
noventa e dois mil, seiscentos e vinte e três reais e sessenta e três
centavos).
PROCESSO N° SEI-270122/000045/2021.

A reunião para apresentação dos Envelopes "A" e "B" ocorrerá em 09
de maio de 2024 às 09 (nove) horas e 30 (trinta) minutos na Praça
da República, 45 - Centro - Rio de Janeiro. O Edital e a Errata en-
contra-se à disposição dos interessados nos sites: www.com-
pras.rj.gov.br ou www.cbmerj.rj.gov.br/licitacoes, podendo ser retirado,
de forma impressa, na Coordenação de Licitações e Contra-
tos/DGAF/SEDEC, no endereço supracitado, de 2ª a 5ª feira, das
08:00 às 17:00 horas, e 6ª feira, das 08:00 às 12:00 horas. Informa-
ções pelos Tels. (21) 2333-3085 ou pelo e-mail: pregaoeletronico@cb-
merj.rj.gov.br ou licita.sedec@gmail.com.

Id: 2554988

Secretaria de Estado de Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
I N S T R U M E N TO : Contrato de Adesão nº 012/2024.
PA R T E S : O ESTADO DO RIO DE JANEIRO pela SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE e CONSÓRCIO ARCHIVARIUS VI constituído
pelas empresas: INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL TECNOLOGIA E REFRI-
GERAÇÃO LTDA (Empresa Líder) e SAFE CONVERSÃO DIGITAL LT-
DA.
O B J E TO : Contratação de empresa especializada na prestação de ser-
viços de tecnologia da comunicação e informação (TIC), para conver-
são digital de documentos em papel até A3 com mínimo de 300 DPI,
em preto e branco, tons de cinza e colorido, com OCR, assinatura
digital indexação e Repositório Arquivístico Digital Confiável RDC-Arq,
integração e treinamento para sua devida utilização, na forma do Ter-
mo de Referência, do instrumento convocatório e da Ata de Registro
de Preços.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação
do extrato no D.O.
VALOR TOTAL: R$11.765.120,00 (onze milhões, setecentos e sessen-
ta e cinco mil e cento e vinte reais).
FUNDAMENTO DO ATO: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e
alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e
Decretos nº 3.149, de 28 de abril de 1980, e nº 42.301, de 12 de
fevereiro de 2010, do instrumento convocatório e da Ata de Registro
de Preços nº 004/2023 - Pregão Eletrônico para Registro de Preço nº
001/2023, do Centro de Tecnologia de Informação e Comunicação do
Estado do Rio de Janeiro (PRODERJ).
DATA DA ASSINATURA: 21/03/2024.
PROCESSO Nº SEI-080001/001249/2024.

Id: 2555235

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA E ATENÇÃO PRIMÁRIA

À SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

E D I TA L

A SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA NOTIFICA o
representante legal e/ou responsável técnico do estabelecimento CU-
NHA IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA, CNPJ 34.365.877/0001-
06 baixado, antigo endereço na Rua Ivone Marcondes de Oliveira, s/n,
Galpão, Morada da Barra, Resende, RJ, de que no prazo de 10 (dez)
dias contados da ciência, a empresa deverá apresentar defesa ou, no
caso de discordância, requerer perícia de contraprova da presente no-
tificação de resultado de análise do produto “azeite de oliva extra vir-
gem”, Marca Bambino, posto que apresentou resultado INSATISFATÓ-
RIO, estando em desacordo com os padrões estabelecidos pelas le-
gislações vigentes, no ensaio físico-químico (índice de refração) e na
análise de rotulagem. Processo n° SEI-080001/003074/2024.

Laudo de Analise nº 972.1P.0/2023, referente ao produto azeite de oli-
va extra virgem, Marca Bambino, garrafa plástica contendo 5 L do
produto, lote 103/07/2023, fabricado em 10/07/2023, validade
10/07/2025,

Id: 2555233

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

E D I TA L

A SECRETÁRIA DE ESTADO DE SAÚDE CONVOCA os represen-
tantes do Controle Social em Saúde no âmbito do Estado do Rio de
Janeiro para a 1ª CONFERÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DO TRA-
BALHO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE (1ª CEGTES-RJ), na forma do
Regimento Interno publicado por meio da DELIBERAÇÃO CES-RJ Nº
277, no DOERJ de 05.03.2024, republicada no DOERJ. Processo nº
SEI- 080001/005502/2024.

Id: 2555234

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

E X T R ATO S DE TERMOS

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas nº 199/2024. PA R T E S :
Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa BIOL-
LOGUS SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA. OBJETO: Tem por objeto a
indenização pela prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva predial, incluindo mão de obra e material, para Hospital Es-
tadual Ricardo Cruz - HERCRUZ, no período de 01/11/2023 à
30/11/2023, conforme solicitado e comprovado através da apresenta-
ção das notas fiscais devidamente atestadas, tendo sua viabilidade ju-
rídica confirmada pelo Parecer nº 318 (SEI-69076638). VALOR TO-
TAL: R$ 348.678,68 (trezentos e quarenta e oito mil, seiscentos e se-
tenta e oito reais e sessenta e oito centavos). DATA DA ASSINATU-
RA: 15/03/2024. FUNDAMENTO: Decidido no processo administrativo
nº SEI-080002/000948/2024.

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas nº 202/2024. PA R T E S :
Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa BIOL-
LOGUS SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA. OBJETO: Tem por objeto a
indenização pela prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva predial, incluindo mão de obra e material, para o Hospital
Estadual Ricardo Cruz - HERCRUZ, no período de 05/10/2023 à
31/10/2023, conforme solicitado e comprovado através da apresenta-
ção das notas fiscais devidamente atestadas, tendo sua viabilidade ju-
rídica confirmada pelo Parecer nº 324 (SEI-69114274). VALOR TO-
TAL: R$ 298.825,10 (duzentos e noventa e oito mil, oitocentos e vinte
e cinco reais e dez centavos). DATA DA ASSINATURA: 11 / 0 3 / 2 0 2 4 .
FUNDAMENTO: Decidido no processo administrativo nº SEI-
080002/000916/2024.

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas nº 203/2024. PA R T E S :
Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa BIOL-
LOGUS SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA. OBJETO: Tem por objeto a
indenização pela prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva predial, incluindo mão de obra e material, para o Hospital
Estadual Ricardo Cruz - HERCRUZ, no período de 01/12/2023 à
31/12/2023, conforme solicitado e comprovado através da apresenta-
ção das notas fiscais devidamente atestadas, tendo sua viabilidade ju-
rídica confirmada pelo Parecer nº 322 (SEI-69083569). VALOR TO-
TAL: R$ 331.640,24 (trezentos e trinta e um mil, seiscentos e qua-
renta reais e vinte e quatro centavos). DATA DA ASSINATURA:
11/03/2024. FUNDAMENTO: Decidido no processo administrativo nº
SEI-080002/000987/2024.

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas nº 271/2024. PA R T E S :
Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa MEDVIVA
SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. OBJETO: Tem por objeto a indenização
pela prestação de serviços médicos, para o Hospital Estadual Azeve-
do Lima - HEAL, no período de 01/02/2024 à 29/02/2024, conforme
solicitado e comprovado através da apresentação das notas fiscais
devidamente atestadas, tendo sua viabilidade jurídica confirmada pelo
Parecer nº 457 (SEI-70103527). VALOR TOTAL: R$ 548.899,62 (qui-
nhentos e quarenta e oito mil, oitocentos e noventa e nove reais e
sessenta e dois centavos). DATA DA ASSINATURA: 20/03/2024. DA-
TA DA ASSINATURA: 20/03/2024. FUNDAMENTO: Decidido no pro-
cesso administrativo nº SEI-080002/003615/2024.

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas nº 282/2024. PA R T E S :
Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa AMQ RIO
GESTÃO EM SAÚDE LTDA. OBJETO: Tem por objeto a indenização
pela prestação de serviços médicos, para o Centro Psiquiátrico do Rio
de Janeiro - CPRJ, no período de 01/02/2024 à 29/02/2024, conforme
solicitado e comprovado através da apresentação das notas fiscais
devidamente atestadas, tendo sua viabilidade jurídica confirmada pelo
Parecer nº 476 (SEI-70295286). VALOR TOTAL: R$ 132.651,54 (cen-
to e trinta e dois mil, seiscentos e cinquenta e um reais e cinquenta e
quatro centavos). DATA DA ASSINATURA: 21/03/2024. FUNDAMEN-
TO: Decidido no processo administrativo nº SEI-080002/003505/2024.

INSTRUMENTO: Termo de Apostilamento à ARP nº 075/2023-A. PA R -
TES: Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa PE-
TINELI DISTRIBUIDORA DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LT-
DA. OBJETO: TROCA DE MARCA do item 1, que passa a ser: TAG.
FUNDAMENTO: Art. 22, do Decreto Estadual n° 46.751/19, alínea “d”
do inciso II do caput do art. 65 da Lei 8.666, de 1993 e suas al-
terações. DATA DA ASSINATURA: 18/03/2024. PROCESSO Nº SEI-
0 8 0 0 0 7 / 0 11 3 11 / 2 0 2 2 .

Id: 2555107

Secretaria de Estado de Educação

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DE TERMO

I N S T R U M E N TO : Convênio nº 69020998/2024.
PA R T E S : A Secretaria de Estado de Educação - SEEDUC/RJ, e a
ALFA INTEGRAÇÃO ASSESSORIA E CONSULTORIA A EMPRESAS
LT D A .
O B J E TO : O presente Convênio tem por objeto à concessão de vagas
para estágio extracurricular remunerado, não obrigatório, aos estudan-
tes da rede pública estadual de ensino, subordinada à SEEDUC, con-
forme Plano de Trabalho, em anexo, parte integrante deste Instrumen-
to. Somente estará apto à inscrição e, posteriormente, à realização do
referido estágio o estudante do Ensino Médio ou da Educação de Jo-
vens e Adultos ou da Educação Especial que estiver regularmente
matriculado e com frequência efetiva.
PRAZO: Este Convênio entrará em vigor a partir de sua publicação,
pelo prazo de 60 (sessenta) meses.
RECURSOS FINANCEIROS: O presente Termo não acarretará ne-
nhum ônus a esta SEEDUC e nem às Unidades Escolares. A Agência
de Integração ou a Empresa Concedente responsabilizar-se-á por
quaisquer custos que venham a ser gerados pelo presente instrumen-
to.
DATA DA ASSINATURA: 22/02/2024.
F U N D A M E N TO : Legislação Federal e Estadual pertinentes, especial-
mente pela Lei Federal nº 11.788 de 2008 e pela Resolução SEEDUC
nº 4.342 de 2009, no que couber aos princípios gerais contidos na Lei
Federal nº 14.133/2021 e Lei Federal nº 13.709 de 2018.
PROCESSO Nº SEI-030029/012909/2023.

Id: 2555086

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

I N S T R U M E N TO : 1º Termo Aditivo nº 69691924/2024 ao Convênio de
Municipalização nº 01/2017.
PA R T E S : A Secretaria de Estado Educação - SEEDUC e o Município
de Piraí.
O B J E TO : O presente Termo Aditivo tem por objeto a inclusão da Uni-
dade Escolar relacionada no âmbito do Convênio de Municipalização
nº 01/2017: Jardim de Infância Dr. Luiz Silveira, situado no Parque de
Exposições da Mata do Amador, s/nº, Centro - Piraí/RJ.
PRAZO: Resguardado o entendimento discricionário do ESTADO, o
presente Convênio vigorará da data da publicação de seu extrato até
19/12/2025.
RECURSOS FINANCEIROS: A execução do presente Termo Aditivo
não importa na realização de dispêndio ou repasse financeiro de Re-
cursos Públicos Estaduais entre os partícipes.
DATA DA ASSINATURA: 13/03/2024.
F U N D A M E N TO : Legislação Federal e Estadual pertinentes, no que
couber aos princípios gerais contidos na Lei Federal nº 14.133/2021.
PROCESSO Nº SEI-030029/000359/2024.

I N S T R U M E N TO : 1º Termo Aditivo nº 69694338/2024 ao Termo de
Cessão de Uso de Imóvel nº 01/2017.
PA R T E S : A Secretaria de Estado Educação - SEEDUC e o Município
de Piraí.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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